
   
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos 

1 
Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA 
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Proc. ADM. N.º 023/2024 

Fls. __________________ 

_____________________ 

Rubrica 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024 – CPL/PMHC 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 - SEMAPFIN 
 

EDITAL 
 

DADOS DO CERTAME  

Secretarias Requisitantes: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Finanças - SEMAPFIN, 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal 
de Assistência Social - SEMASDH. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e cor-
retiva de veículos, que compõe a frota da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA, conforme con-
dições, especificações e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Esclarecimentos e impugnações: Até 19/08/2024 às 23:59 hrs – enviar para o endereço cpl-
pmhc@gmail.com ou www.licitahumbertodecampos.com.br 

Início da Sessão Eletrônica: 22/08/2024 às 09:00 

Site para realização do Pregão: www.licitahumbertodecampos.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.licitahumbertodecampos.com.br e https://www.humbertodecam-
pos.ma.gov.br 

VALOR DA CONTRATAÇÃO 

☐ Valor Total: SIGILOSO 

☐Estimado 

☐Máximo 

☐Referência 

☒ Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO OBJETO 

☐ AQUISIÇÃO 

☒ SERVIÇO 

☐ OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

REGIME DE EXECUÇÃO 

☒EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ EMPREITADA INTEGRAL  

☐ TAREFA 

☐ FORNECIMENTO 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA 

☒ POR GRUPO 

☐ POR ITEM 

☐ POR GRUPO, para o(s) grupos: _____________________  

e POR ITEM, para os itens:___________________________, observa-
das as condições definidas neste Edital e anexos. 

☐ GLOBAL 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
☒MENOR PREÇO (LANCE MÍNIMO R$ 100,00 (cem reais)) 

☐MAIOR DESCONTO  

MODO DE DISPUTA 

☒ABERTO 

☐ FECHADO 

☐ ABERTO/FECHADO 

☐ FECHADO/ABERTO 

PARTICIPAÇÃO – MEI/ME/EPP 

☐ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Comple-

mentar nº 123/06. 

☐ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / 

ME / EPP – Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06. 

☒ Licitação de Ampla Participação. 

INFORMAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 

Fonte de Recurso Órgão 02 – Poder Executivo Unidade 03 – Secretaria 
de Administração Função 04 – Administração Subfunção 122 – Adminis-
tração Geral Projeto/atividade 2006 – Manutenção e Funcionamento da 
Secretaria de Administração Natureza da despesa 33.90.30 – Material 
de Consumo 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 

mailto:cplpmhc@gmail.com
mailto:cplpmhc@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
https://www.comprashumbertodecampos.com.br/
https://www.comprashumbertodecampos.com.br/
https://www.humbertodecampos.ma.gov.br/
https://www.humbertodecampos.ma.gov.br/
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Subelemento da despesa 33.90.30.39 – Material para Manutenção de 
Veiculos 33.90.39.19 – Manutenção e Conservação de Veiculos; 
 
Fonte de Recurso Órgão 02 – Poder Executivo Unidade 05 – Secretaria 
de Educação Função 12 – Educação Subfunção 361 – Ensino Funda-
mental Projeto/atividade 1004 – PNATE – TRANSPORTE ESCOLAR 
Natureza da despesa 33.90.30 – Material de Consumo 33.90.39 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica Subelemento da despesa 
33.90.30.39 – Material para Manutenção de Veículos 33.90.39.19 – Ma-
nutenção e Conservação de Veículos. Fonte de Recurso Órgão 02 – Po-
der Executivo Unidade 11 – FUNDEB Função 12 – Educação Subfunção 
261 – Ensino Fundamental Projeto/atividade 2913 – Manu. e Funciona-
mento da Educação Básica 30% Natureza da despesa 33.90.30 – Mate-
rial de Consumo 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Ju-
rídica Subelemento da despesa 33.90.30.39 – Material para Manutenção 
de Veículos 33.90.39.19 – Manutenção e Conservação de Veículos; 
 
Fonte de Recurso Órgão 02 – Poder Executivo Unidade 06 – Secretaria 
de Saúde Função 10 – Saúde Subfunção 301 – Atenção Basica Pro-
jeto/atividade 1101 – Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Sa-
úde Natureza da despesa 33.90.30 – Material de Consumo 33.90.39 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica Subelemento da des-
pesa 33.90.30.39 – Material para Manutenção de Veiculos 33.90.39.19 
– Manutenção e Conservação de Veiculos. Fonte de Recurso Órgão 02 
– Poder Executivo Unidade 012 – Fundo de Saúde Função 10 – Saúde 
Subfunção 301 – Atenção Basica Projeto/atividade 2920 – Manutenção 
do Fundo de Saúde Natureza da despesa 33.90.30 – Material de Con-
sumo 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica Sube-
lemento da despesa 33.90.30.39 – Material para Manutenção de Veicu-
los 33.90.39.19 – Manutenção e Conservação de Veiculos; 
 
Fonte de Recurso Órgão 02 – Poder Executivo Unidade 08 – Secretaria 
de Assistencia Social Função 08 – Assistencia Social Subfunção 244 – 
Assistencia Comunitária Projeto/atividade 2041 – Manutenção e Funcio-
namento da Sec. De Assistencia Social Natureza da despesa 33.90.30 
– Material de Consumo 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pes-
soa Juridica Subelemento da despesa 33.90.30.39 – Material para Ma-
nutenção de Veiculos 33.90.39.19 – Manutenção e Conservação de Vei-
culos. 

Prazo para envio da proposta adequada ao último lance e documentação complementar será de até 24 
(vinte e quatro) HORAS, podendo ser prorrogado motivadamente por igual período. 

O prazo de intenção de recorrer em virtude de julgamento de proposta ou por ato de habilitação ou inabili-
tação de licitante será de 10 minutos. 

INFORMAÇÕES 

Agente de Contratação: Israel Andrade Cantanhede  

Endereço: Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA, localizado à Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 
136, Centro – Humberto de Campos/MA. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 
DF. OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2024 – CPL/PMHC 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024 - SEMAPFIN 
 

EDITAL 
 

O Município de Humberto de Campos/MA vem por meio da Secretaria Municipal de Adminis-
tração, Patrimônio e Finanças – SEMAPFIN, através de sua Secretária, infra constituída e 
designada pela Portaria n° 007 de 04 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial do Muni-
cípio, trazer a público, na forma da Lei n.º 14.133/2021, Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio 
de 2023, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e 
outras normas aplicáveis à espécie ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modali-
dade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preven-
tiva e corretiva de veículos, que compõe a frota da Prefeitura Municipal de Humberto de Cam-
pos/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus ane-
xos. 
 
1.2. Conforme o art. 18, do Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023, adota o Catálogo 
Nacional de Padronização, disponível em: https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-
de-padronizacao, para o detalhamento do objeto, porém os produtos solicitados para serem 
adquiridos, ainda não se encontra padronizado pelo Catálogo Nacional. 
 
1.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em conformidade 
com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal. 
 
1.3.1. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.licitahumbertodecampos.com.br 
 
2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do lici-
tante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
 
2.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
 
2.5. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra-
ticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sis-
tema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.6. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do Sistema, ou a Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por 
terceiros; 
 
2.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que militem no ramo pertinente ao ob-
jeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e as empresas definidas como Microempresas (ME), 
Empresas de Pequeno Porte (EPP), de acordo com a Lei Complementar nº 123 de 14 de de-
zembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 
 
3.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas admi-
nistrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condi-
ções ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
 
3.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão 
ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações 
contidas no Edital e seus ANEXOS. 
 
3.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifes-
tar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habili-
tação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE 
REFERÊNCIA). 
 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujei-
tará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
3.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusiva-
mente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos; 
 
3.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 
 
3.8. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de res-
ponsabilidade exclusiva do licitante, não tendo a Prefeitura Municipal de Humberto de Cam-
pos/MA, em nenhuma hipótese responsabilidade pelos mesmos. 
 
3.8.1. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 
 
3.9. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos ca-
sos a seguir: 
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3.9.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contro-
lador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, res-
ponsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
 
3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti-
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-
balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 
3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado-
lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.9.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.; 
 
3.9.9. Cooperativas e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 
3.9.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente com-
provado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.9.11. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime 
de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 
3.9.11.1. É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 
com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 
8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011); 
 
3.9.12. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
3.9.13. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9.14. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, 
na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 
oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 
 
3.9.14.1. Para verificação das condições definidas nesta alínea, o Agente de Contratação, po-
derá promover consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas-CEIS; 
 
3.9.15. Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico, seja servidor público 
da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA. 
 
3.9.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro interna-
cional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pes-
soa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.9.17. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou fun-
cionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propos-
tas e lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço e percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vi-
gentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili-
tação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis-
posto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documen-
tos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 
 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo ou o 
percentual de desconto final máximo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem 
acima. 
 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o crité-
rio de julgamento por menor preço; 
 
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-
mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 
5.1.1. Valor dos itens e valor total do grupo; 
 
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-
ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-
mente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu-
siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vari-
áveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re-
tidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se benefi-
ciar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pro-
ponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualida-
des adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui-
ção. 
 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con-
tratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das me-
didas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constitui-
ção; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao paga-
mento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-
preço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com   acompa-
nhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es-
tas participarão da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item. 
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, no qual os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois mi-
nutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pror-
rogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
6.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utili-
zado para divulgação. 
 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais aquelas que não forem seguidas de lan-
ces. 
 
6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 
 
6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifica-
ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-
classificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Ad-
ministração. 
 
6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
6.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa-
nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda-
mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente clas-
sificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contro-

ladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apon-
tadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 
7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifica-
ção. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
7.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condi-
ção de participação. 
 
7.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformi-
dade com os itens 2.5.1 e 3.5 deste edital. 
 
7.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pre-
goeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
 
7.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

a) contiver vícios insanáveis; 

 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 
7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com 
descontos superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após dili-

gência do   pregoeiro, que comprove: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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a) envio da planilha de custos e formação de preços, onde será analisado os custos um a 
um para ver se existe algum custo flagrantemente menor do que a despesa (como por 
exemplo: materiais e uniformes “zerados” ou valores para salários e benefícios incon-
gruentes com a legislação trabalhista e convenções e acordos coletivos de trabalhos 
das categorias); 
 

b) o valor também deverá ser comprovado através de Contratos e das respectivas Notas 
Fiscais destes; 

 
c) O prazo para envio dos documentos descritos nas alíneas “a” e “b” será de no máximo 

2 (duas) horas. 
 
7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec-
tivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Pla-
nilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação. 

 
7.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 
 
7.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especia-
lizada no objeto. 
 
7.16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
7.16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá 
ser apresentada de acordo com o Modelo de Carta Proposta, em anexo deste Edital, em uma 
via, em papel timbrado da Empresa, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entreli-
nhas, e dela deverão constar os seguintes elementos: 
 
7.16.2. Razão social da empresa, número do CNPJ, endereço completo, número de telefone 
incluso o de fax e celular, se houver, e-mail, bem como nome do banco, número da conta e a 
respectiva agência onde deseja receber seus créditos, caso seja vencedor. O CNPJ registrado 
na PROPOSTA deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por ocasião do pagamento dos 
serviços. 
 
7.16.3. Número do Pregão, Descrição do Objeto. Especificações do(s) serviços (s) proposto(s), 
detalhados, de acordo com os elementos exigidos no ANEXO I do Edital.  
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7.16.4. Descrição detalhada do item ofertado em conformidade com as especificações cons-
tantes do Anexo I deste Edital, preço unitário em algarismo e valor total da proposta em alga-
rismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos 
os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para o serviço objeto deste Pregão. 
 
7.16.5. Composição de preços unitários, onde o licitante deverá apresentar discriminadamente 
as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços. 
 
7.16.6. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais 
como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na con-
tratação do objeto. 
 
7.16.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
7.16.8. Não se admitirá, na composição de custos, custos identificados mediante o uso da ex-
pressão “verba” ou de unidades genéricas. 
 
7.16.9. Composição de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus com-
ponentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital. 

 
7.16.10. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação 
de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados 
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 
cotados na planilha orçamentária. 
 
7.16.11. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária. 

 
7.16.12. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão 
ser incluídos no BDI. 

 
7.16.13. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando 
que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no 
art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
 
7.16.14. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que 
estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

 
7.16.15. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro 
ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os 
fins do previsto no subitem anterior.  

 
7.16.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.16.17. Composição de Encargos Sociais. 
 
7.16.18. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, con-
forme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 
 
7.16.19. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir: 
 

a) Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 
a execução contratual; 

 
b) Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateral-

mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 
7.16.20. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emen-
das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubri-
cadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
7.16.21. Indicação e dados pessoais dos responsáveis pela assinatura do referido contrato. 
 
7.16.22. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
7.16.23. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indire-
tamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha 
de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

 
7.16.24. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensio-
namento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale trans-
porte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satis-
fatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
7.16.25. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estri-
tamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, conco-
mitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantita-
tivo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos 
do art. 63, §2° da IN SE-GES/MP n.5/2017.  

 
7.16.26. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
7.16.27. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, no caso de ocorrendo divergência 
entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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7.16.28. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
7.16.29. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo con-
siderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
 
7.16.30. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos comple-
mentares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
7.16.31. A proposta ajustada, também deve ser encaminhada em formato de arquivo aberto, 
word ou Excel, ou outro formato semelhante, para o e-mail, cplpmhc@gmail.com. Esta exigên-
cia não tem efeito classificatório, é tão somente para facilitar a elaboração dos contratos. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumpri-
mento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
 

a) SICAF;   
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contro-
ladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 e suas alterações, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proi-
bição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impedi-
tivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros. 
 
8.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
 
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
8.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

mailto:cplpmhc@gmail.com
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


   
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos 

16 
Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA 

CNPJ nº 06.222.616/0001-93 

Proc. ADM. N.º 023/2024 

Fls. __________________ 

_____________________ 

Rubrica 

8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
 
8.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
8.9.1. Habilitação jurídica: 
 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons-
titutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra-

sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 

 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec-
tivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
8.9.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva e RG dos sócios. 
 
8.9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-

soas Físicas, conforme o caso; 
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na con-
dição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distri-
tal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apre-
sentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-
valente, na forma da lei; 

 
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mu-
nicipal. 

 
8.9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, con-
forme entendimento da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 
b.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um). 

 
c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

 
d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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e) As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – 
ECD, através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para fins fiscais e 
previdenciários deverão apresentar o balanço patrimonial, os termos de abertura e en-
cerramento do livro diário, devidamente acompanhada do Termo de Autenticação, em 
versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segu-
rança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – Brasi-
leiras – ICP – Brasil. 

 
f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado 
da contratação. 

 
g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado medi-

ante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 
8.9.5. Qualificação Técnica: 
 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

 
a.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e pe-
culiaridades da contratação; 

 
b) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica 

compativel, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
prestou ou está prestando de modo satisfatório, serviço da mesma natureza e/ou similar 
ao da presente Licitação; 

 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabili-
tação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.1. O prazo de intenção de recorrer em virtude de julgamento de proposta ou por ato de 
habilitação ou inabilitação de licitante será de 10 minutos. 
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habili-
tação ou inabilitação do licitante: 
 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recor-
rida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-
resses. 
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, medi-
ante          solicitação, por e-mail: cplpmhc@gmail.com. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

d) deixar de apresentar amostra; 
 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:cplpmhc@gmail.com.
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10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-
claração falsa durante a licitação; 
 
10.1.5. fraudar a licitação; 
 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabi-
lidades civil e criminal: 
 

a) advertência; 
 

b) multa; 
 

c) impedimento de licitar e contratar e 
 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

a) a natureza e a gravidade da infração come-
tida; 

 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% do 
valor do contrato licitado. 
 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 101.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 
de multa. 
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor-
rência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 101.5, 101.6, 
10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 
10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o su-
jeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou enti-
dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adver-
tência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi-
mento dos autos. 
 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de de-
claração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obri-
gação de reparação integral dos danos causados. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplica-
ção da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 
 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrô-
nico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo e-mail: cplpmhc@gmail.com. 
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo-
tivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali-
zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comu-
nicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isono-
mia e do interesse público. 
 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência da 
Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA, Portal Nacional de Contratações Públicas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cplpmhc@gmail.com
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(PNCP), no Portal Licita Humberto de Campos, nos seguintes endereços eletrônicos respecti-
vamente: https://www.humbertodecampos.ma.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br e www.lici-
tahumbertodecampos.com.br. 
 
12.11. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Humberto de Cam-
pos/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
12.12. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
 
 

Humberto de Campos - MA, 08 de agosto de 2024. 
 
 
 

Aldenise Sacramento Diniz Souza 
Secretária Municipal de Planejamento, Administração, Patrimônio e Finanças 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.humbertodecampos.ma.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.comprashumbertodecampos.com.br/
https://www.comprashumbertodecampos.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 019/2024 – CPL/PMHC 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo é a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, que compõe a frota da Prefeitura 
Municipal de Humberto de Campos/MA, com execução mediante o regime de execução indi-
reta, sob demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instru-
mento. 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são considerados comuns e contínuos, visto sua ne-
cessidade permanente, visando a manutenção dos veículos que compõe a frota do Município 
de Humberto de Campos/MA, conforme definido no inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, ANEXO deste Termo de Referência. 
 
2.1.1. A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações 
anual da Organização. A elaboração do PCA no Município de Humberto de Campos/MA é fa-
cultativa, conforme o descrito no art. 6º do Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023, que 
regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Humberto de Campos – MA. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção da frota de 
veículos da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos, com vistas a preservar o patrimônio 
público e aumentar a vida útil dos veículos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, 
para o atendimento, com segurança, das demandas de operacionalização do serviço de trans-
porte, na locomoção de autoridades e servidores, bem como na distribuição de expedientes e 
outras atividades para as quais é necessária a utilização de veículos oficiais e, consequente-
mente, evitar prejuízos para o funcionamento das atividades administrativas. 
 
3.2. Nesse sentido, podemos entender a importância do serviço licitado no presente estudo, 
para garantir o bom desenvolvimento de todas as atividades executadas pela Prefeitura Muni-
cipal de Humberto de Campos e suas secretarias. 
 
3.3. Contudo, a Prefeitura de Humberto de Campos não possui equipamentos e pessoal espe-
cializados para desenvolver determinadas atividades correlatas à manutenção de veículos, so-
bretudo por não guardarem correspondência com as atividades regularmente desenvolvidas 
pela Prefeitura. Por esse motivo, não há no quadro de pessoal da Prefeitura, profissionais es-
pecíficos da área, como mecânicos, borracheiros e outros. 
 
3.4. Pelas razões expostas, faz-se necessária a contratação de empresa especializada que 
fornecerá, sob demanda, apenas o indispensável a cada solicitação de serviço. 
 
3.5. A quantidade estimada será baseada na média de contratação de anos anteriores, consi-
derando o número de manutenções e trocas de peças realizadas. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, ANEXO deste Termo de Referência. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Sustentabilidade: A CONTRATADA deverá seguir mecanismos de implementação da 
sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com 
menor impacto ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos que 
causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a exe-
cução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a implementação de 
ações que reduzam os impactos ambientais, tais como: 
 
a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes e substituição de 
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 
b) usar produtos de limpeza e conservação de superfície e objetos inanimados que obedeçam 
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
 
c) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos e desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de des-
carte de materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para des-
carte que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-
os para os estabelecimentos que comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada 
pelas respectivas indústrias; 
 
d) Adotar procedimento ambientalmente adequado para o descarte de materiais potencial-
mente poluidores provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias, lâmpadas, 
circuitos impressos, lubrificantes, etc. que contenham, em suas composições, chumbo, mercú-
rio e seus compostos ou outros elementos tóxicos, remetendo-os, sem ônus para o 
CONTRATANTE, para os estabelecimentos que as comercializam, empresas de reciclagem ou 
à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias; 
 
e) Abster-se de utilizar as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sóli-
dos ou rejeitos: lançamento in natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, 
instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; deposição inadequada no 
solo; deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; lan-
çamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, 
de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto apro-
vado pelo órgão de controle ambiental estadual competente; 
 
f) A fiscalização poderá solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado dos 
materiais sob pena da aplicação de sanções; 
 
g) Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras 
disposições legais, federais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os 
processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de 
negligência, imprudência ou imperícia quantos às precauções exigidas no trabalho ou da utili-
zação de materiais na execução dos serviços; 
 
h) Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis origi-
nários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento man-
tidos pelo respectivo fabricante ou importador, para fins de sua destinação final ambientalmente 
adequada, nos termos da legislação aplicável, a exemplo da Instrução Normativa IBAMA n° 01, 
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de 18/03/2010, artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010– Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata; 
 
i) Aplicar a legislação vigente quanto ao recolhimento, armazenamento, coleta e destinação do 
óleo lubrificante usado ou contaminado, especialmente as previsões do artigo 18 da Resolução 
CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 
 
j) Providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da contratação, para 
fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambien-
talmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012 e atuali-
zações, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008 e atualizações, e legis-
lação correlata; 
 
k) Utilizar na execução dos serviços, baterias cuja composição respeite os limites máximos de 
chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para 
cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por laboratório 
acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08 com atualizações, 
de 03/09/2012; 
 
l) Efetuar o recolhimento do produto ou embalagem oriundos da prestação dos serviços, para 
fins de destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes, conforme artigo 33 da Lei n° 12.305, de 2010, artigos 13 a 32 do 
Decreto n° 7.404, de 2010 e legislação correlata; 
 
m) Não utilizar na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destruam a Ca-
mada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, 
CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça 
uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, 
parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 
14/11/2000 e legislação correlata; 
 
n) Providenciar o recolhimento dos recipientes de tintas, vernizes e solventes originários da 
contratação, para posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela recicla-
gem ou reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final ambientalmente adequada de 
acordo com a legislação vigente. 
 
5.2. Indicação de marcas e modelos: não será necessário a indicação de marcas, modelos. 
 
5.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra. 
 
5.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade. 
 
5.5. Subcontratação: Poderão ser subcontratados os serviços contratados, no importe de até 
50% do valor contratado, desde que aprovado pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato. 
 
5.6. Garantia de Execução: não haverá exigência de garantia para execução contratual. 
 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições:  
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a) Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar 
o veículo em condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preven-
tiva e corretivas, incluindo serviços de borracharia; 
 
b) Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de pro-
porcionar as melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu funcionamento, 
rendimento e segurança, contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indis-
ponibilidade do mesmo. Devem obedecer às determinações existentes no manual de cada 
fabricante. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia au-
torização do Gestor e/ou do fiscal do Contrato; 
 
c) Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente de-
sativado ou com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo 
uso ou outra falha. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante 
prévia autorização do Gestor e/ou do fiscal do Contrato; 
 
d) Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, 
sistema de injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca 
de óleo e filtros, sistema elétrico e todos os outros serviços afins; 
 
e) Lanternagem: consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-cho-
ques, carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins; 
 
f) Pintura/Estufa: consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com poli-
mento, enceramento, com secagem rápida e todos os outros serviços afins; 
 
g) Tapeçaria: consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura in-
terna do veículo, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de 
segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins; 
  
h) Sistema Elétrico: consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos 
veículos (bateria, alternador, velas e cabos de ignição, vidros elétricos, limpadores de para-
brisa e outros); 
 
i) Sistema Hidráulico: consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráu-
licos dos veículos (freios, direção e outros); 
 
j) Borracharia completa: consiste em reparos permanentes em pneus conforme especifica-
ções da ABNT, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins; 
 
l) Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: consiste nos serviços de regulagem do sis-
tema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins; 
 
m) Suspensão: consiste nos serviços de troca de amortecedores, estabilizadores, coifas, ba-
tentes, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins; 
 
n) Instalação de Acessórios: consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indis-
pensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, acessórios de som e imagem, bem 
como películas automotivas ou outros afins; 
 
o) Vidraceiro: consiste nos serviços de substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e 
laterais, retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e todos os outros servi-
ços afins; 
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p) Ar condicionado: consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do 
interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, 
troca de componentes eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins; 
 
q) Troca de Óleo: consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio 
e da direção hidráulica, com substituição dos filtros de óleo. 
 
6.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
 
6.2.1. O serviço de manutenção veicular inclui:  
 
a) Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos.  
 
b) Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso prévio e 
materiais específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos no subitem ante-
rior.  
 
6.2.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados levando-se 
em consideração o seguinte:  
 
6.2.2.1. A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos 
fabricantes e de acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da 
CONTRATANTE, bem como quando houver a necessidade decorrente de imprevistos (panes 
mecânicas, elétricas, casos fortuitos, motivos de força maior) observando-se o seguinte:  
 
a) A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de pro-
cedimentos necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no 
PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA a ser apresentado à CONTRATANTE no máximo 
de 20 (vinte) dias após a assinatura do Contrato, considerando as informações prestadas 
pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato, verificação dos automóveis e orientações dos manuais 
dos veículos;  
 
b) As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção defi-
nidos pelos fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração 
em sua execução;  
 
c) A manutenção preventiva deverá ser organizada através de fichas padronizadas de controle, 
além de outros expedientes julgados adequados pela CONTRATADA, em conformidade com 
as orientações técnicas de cada fabricante.  
 
6.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no 
prazo máximo de 2 (dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação 
do serviço pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato.  
 
6.2.3.1. O orçamento deverá conter, no mínimo:  
 
a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Téc-
nica de Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra;  
 
b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais 
específicos a serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior; 
 
c) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autori-
zada pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato, a substituição por peça genuína.  
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6.2.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelo encaminhamento do veículo até as suas de-
pendências, seja através de guincho, seja através de motorista habilitado, mediante solicitação 
da COTRATANTE, e ainda:  
 
a) A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, 
com observância à legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habili-
tado, nos termos da Lei vigente;  
 
b) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas 
por infrações à legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos 
sob sua guarda. 
 
6.2.5. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e 
sem uso, deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter ga-
rantia expressa no orçamento da CONTRATADA.  
 
6.2.6. As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao 
CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado.  
 
6.2.7. O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos 
do CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pelo Gestor 
e/ou do fiscal do Contrato, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação 
pela CONTRATANTE. 
 
6.2.8. O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir 
as especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos.  
 
6.2.9. Todo serviço somente será realizado após autorização do Gestor e/ou do fiscal do Con-
trato, mediante prévio orçamento da CONTRATADA.  
 
6.2.10. Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, in-
dispensáveis para manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do 
contrato e seu fornecimento não acarretará ônus ao CONTRATANTE.  
 
6.2.11. Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a 
CONTRATADA deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o 
CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias.  
 
6.2.12. A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde 
conste, no mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e tér-
mino dos serviços, nome do funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do 
veículo, indicando os pontos em que houve algum dano, nível de tanque de combustível, quilo-
metragem indicada no odômetro, acessórios (rádio, antena, extintor, chave de roda, triângulo, 
macaco, etc.), sendo uma via entregue ao CONTRATANTE no ato da entrega do veículo e a 
outra na retirada.  
 
6.2.13. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor e/ou do fiscal 
do Contrato, no prazo máximo de 2 (dois) dias, relatório de assistência técnica, com todas as 
falhas do veículo, numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, 
onde serão anotados os dados relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados 
e substituídos, e, ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram 
tais defeitos. 
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6.2.14. Os serviços de retífica, lanternagem, pintura e capotaria serão executados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e 
aceitação pelo CONTRATANTE.  
 
a) Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais em-
pregados, a CONTRATADA deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir 
o que for necessário, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante 
justificativas e concordância do CONTRATANTE.  
 
6.2.15. Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma inin-
terrupta e, no mínimo, em dias úteis das 8h às 18h.  
 
6.2.16. A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer 
outras formas de comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular. 
 
6.3. Disposições sobre fornecimento de peças e acessórios:  
 
6.3.1. Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais do 
fabricante ou similares de primeira linha e sem uso prévio;  
 
a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autori-
zada pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato, a substituição por peça genuína.  
 
6.3.2. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e 
sem uso, deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter ga-
rantia expressa no orçamento da CONTRATADA.  
 
6.3.3. Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componentes, partes 
e peças de reposição, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento ao Gestor e/ou do fis-
cal do Contrato, que por sua vez: 
 
a) Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA 
e autorizará a execução dos serviços de reposição ou;  
 
b) Quando o Gestor e/ou do fiscal do Contrato entender que os preços praticados pela 
CONTRATADA são desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao mercado, 
negociará diretamente com a CONTRATADA alternativas para execução do serviço, desde 
que sejam mantidas as garantias previstas no item 6.1;  
 
c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a 
CONTRATADA declinará formalmente da execução do serviço e o Gestor e/ou do fiscal do 
Contrato poderão adotar outros procedimentos previstos na legislação para a execução do ser-
viço.  
 
6.3.4. A CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e aces-
sórios adquiridos, fornecendo toda e qualquer informação ao Gestor e/ou do fiscal do Con-
trato, para acompanhamento da execução contratual, tais como:  
a) Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e 
efetivamente utilizados nos veículos da frota do CONTRATANTE;  
 
b) Apresentar ao Gestor e/ou do fiscal do Contrato, as peças e acessórios que foram substituí-
dos devido a reparos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA seu descarte, observadas 
as disposições ambientais vigentes. 
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6.4. Dos serviços de alinhamento:  
 
a) A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta 
a segurança e a estabilidade do veículo;  
 
b) A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços de 
geometria nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedi-
mentos propostos para a solução de outros problemas porventura detectados. 
 
6.5. Dos serviços de balanceamento de rodas:  
 

a) A CONTRATADA deverá executar o balanceamento das rodas, bem como correções 
pertinentes ao serviço.  

 
6.6. Dos serviços de revisão do sistema de transmissão:  
 

a) os serviços de revisão do sistema de transmissão consistem na verificação e correção 
dos níveis de óleo da caixa de câmbio, folgas, juntas homocinéticas, coifas, e outros 
afins.  

 
6.7. Dos serviços de revisão do sistema de direção:  
 

a) consistem na verificação e execução de ajustes nos parafusos, regulagem e conferência 
de terminais, barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de 
direção e outros.  

 
6.8. Dos serviços de revisão do sistema de freios:  
 

a) consistem em regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, discos, 
tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cilindros de freio, 
cilindro mestre e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e ou-
tros.  

 
6.9. Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento:  
 

a) consistem em exame do radiador, verificação do nível de água, mangueiras, fluído de 
radiador e outros.  

 
6.10. Dos serviços de revisão de motor:  
 

a) consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e 
demais componentes, substituindo peças necessárias e outros.  

 
b) Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo.  

 
6.11. Dos serviços de revisão do sistema de suspensão: c 
 

a) consistem em verificação das molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas supe-
riores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros.  

 
6.12. Dos serviços de revisão do sistema elétrico:  
 

a) consistem na verificação, conserto e/ou substituição quando necessário, de componen-
tes que integram esse sistema, incluindo acessórios de sinalização e outros.  
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6.13 Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura:  
 

a) deverão ser realizados sempre que for demandando, mediante orçamento aprovado 
pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato.  

 
6.14. Dos serviços de substituição dos vidros:  
 

a) deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre que necessário, visto não 
se poder prever a necessidade de sua ocorrência.  

 
6.15. A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá incluir o preço 
fechado dos produtos e serviços, conforme prática do mercado. 
 
6.16. A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte conformi-
dade:  
 
a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados da efetiva prestação dos 
serviços, no mínimo 03 (três) meses;  
 
b) Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados da efetiva pres-
tação dos serviços, no mínimo 03 (três) meses;  
 
c) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, no 
mínimo 03 (três) meses;  
 
d) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação 
no veículo, no mínimo 03 (três) meses;  
 
e) Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva 
prestação dos serviços, no mínimo 3 (três) meses. 
 
7. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
7.1. Os serviços deverão ser realizados na sede do Município de Humberto de Campos – MA. 
 
7.1.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA, deverá no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias, comprovar que possui instalações para realização dos serviços de manutenção preventiva 
e corretiva, no Município de Humberto de Campos/MA. 
 
7.1.2. Havendo necessidade do deslocamento de veículos para outras cidades, todas as des-
pesas relacionadas a tal deslocamento, deverá ocorrer por conta da contratada. 
 
7.1.3. Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, 
no período de 8h às 18h;  
 
7.1.4. A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de exe-
cução, comprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil com cobertura para roubo, 
furto e demais danos aos veículos que estiverem sob sua custódia;  
 
7.2 Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especiali-
zados para execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  
 
a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem; 
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b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execução 
dos serviços afins; 
 
c) No mínimo 3 (três) equipamentos (elevadores e/ou rampas) para elevação dos veículos com 
capacidade mínima adequada à realização dos serviços. 
 
7.3. Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou 
produtos utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo 
CONTRATANTE.  
 
7.4. Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendimento da 
frota descrita neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de vias públicas para o 
estacionamento dos veículos.  
 
7.5. Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos 
veículos sob sua guarda.  
 
7.6. Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar esclareci-
mentos e atender às solicitações que surgirem durante a execução do contrato.  
 
7.7. Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a re-
alização do objeto da licitação.  
 
7.8. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento 
de materiais e prestação de serviços.  
 
7.9. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, 
em observância com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, 
bem como em consonância com as determinações do Gestor e/ou do fiscal do Contrato do 
CONTRATANTE.  
 
7.10. Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao funciona-
mento daqueles, em condições normais de funcionamento, procedendo a exames periódicos 
nos mesmos, ajustando os dispositivos de segurança, demais peças e componentes, mediante 
manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica de forma a mantê-los em bom funcio-
namento e dentro dos padrões exigidos pela legislação de trânsito, além das obrigações legais 
e regulamentares.  
 
7.11. Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso dos veí-
culos na oficina, os orçamentos solicitados, discriminando de forma clara padronizada e deta-
lhada os serviços a serem executados bem como as peças, componentes, acessórios, trocas 
de óleo e materiais a serem fornecidos, observando-se, na formulação dos preços, os valores 
compatíveis com o mercado e especificados no contrato.  
 
7.12. Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Serviço 
pelo CONTRATANTE.  
 
7.13. Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando 
e fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela 
montadora, bem como observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação 
aplicável, executando todos os serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto for 
impugnado pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato, quer em razão do material, quer da mão de 
obra.  
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7.14. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condi-
ções de veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis conta-
dos a partir da solicitação.  
 
7.15. Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  
 
7.16. Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicita-
dos pelo CONTRATANTE sobre os serviços executados.  
 
7.17. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem ne-
cessários para execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  
 
7.18. Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendi-
mento dos serviços ora contratados.  
 
7.19. Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do 
CONTRATANTE em sua oficina durante a prestação de serviços.  
 
7.20. Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  
 
7.21. Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados 
direta ou indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualiza-
dos dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  
 
7.22. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  
 
7.23. Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plena-
mente reconhecidas pelo fabricante.  
 
7.24. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de 
segurança do trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orien-
tando e fiscalizando o uso, conforme determinações constantes nas normas de segurança, hi-
giene e medicina do trabalho.  
 
7.25. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas nor-
mas regulamentadoras pertinentes.  
 
 
7.26. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários 
da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distri-
buidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambiental-
mente adequada. 
 
7.27. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos.  
 
7.28. Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e 
substituições de peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar as frequências da-
queles serviços e reposições de peças.  
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7.29. Fornecer ao CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os ser-
viços executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solici-
tado, encaminhando cópia para a fiscalização do CONTRATANTE.  
 
7.30. Registrar as ocorrências em formulário próprio (Livro de Ocorrências), onde constem, no 
mínimo, as seguintes informações:  
 
a) Identificação do veículo;  
 
b) Data da manutenção;  
 
c) Horário do início e do término dos serviços;  
 
d) Nome do funcionário da CONTRATADA que efetuou os serviços;  
 
e) Problema apresentado;  
 
f) Recebimento dos serviços pelo CONTRATANTE.  
 
7.31. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias cau-
sadas por seus empregados ou preposto aos bens do CONTRATANTE ou a terceiros, desde 
que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.  
 
7.32. Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o represen-
tante do CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços efetuados serão 
testados com o veículo trafegando.  
 
7.33. Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e negociado 
com o Gestor e/ou do fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não credenciados 
para tal fim. 
 
8. DETALHAMENTO DO OBJETO, QUANTITATIVOS, VALORES ESTIMADOS E DO PRAZO 
 
8.1. Veículos que compõe a frota da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA 
 

ITEM VEÍCULO (MARCA/MODELO) PLACA ANO MODELO COMBUSTÍVEL RENAVAM KM 
 

SECRETARIA 
 

1 L200 Triton OXU 5578 2014 Diesel 1017748362 150.000 
MEIO 

AMBIENTE 

2 I/ FIAT CRONOS 1.3 ROM1B38 2022 Gasolina 1318553153 56.000 
ASSISTENCIA 

SOCIAL 

3 
I/ TOYOTA HILUX MAIA 

AMB1 
ROG8G41 2021 

Diesel 
 

1287373205 132.827 
SAÚDE 

 

4 
FORD/CARGO 816S, Cami-

nhão/C Fechado 
PSO7140 - Diesel 1087730179 155.740 OBRAS 

5 New Holland TT4030 
CESSÃO 
SAGRIMA 

2020 Diesel 
CESSÃO 
SAGRIMA 

- AGRICULTURA 

6 TRATOR MAHINDRA 9500S - - Diesel - - AGRICULTURA 

7 
CAMINHONETE/ABERTO/C.D 

L200 4X4 GL 
HQC 65556 - Diesel CESSÃO AGED - AGRICULTURA 

8 
MARCOPOLOVOLARE V8 

ESCOLAR 4X2 
NXC 9631 2010/2011 Diesel 340633395 299.040 EDUCAÇÃO 

9 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
OXS 3485 2013/2013 Diesel 1014082029 290.973 EDUCAÇÃO 

10 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
OXS 6930 2013/2013 Diesel 1014080450 295.687 EDUCAÇÃO 

11 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
PSH 6084 2014/2014 Diesel 1063497890 237.457 EDUCAÇÃO 

12 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
PSI 0082 2014/2014 Diesel 1063496729 247.676 EDUCAÇÃO 

13 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
ROP0D56 - Diesel - 61.677 EDUCAÇÃO 

14 IVECO CITYCLASS 70C17 OXW 6065 2014/2014 Diesel 1024398371 114.998 EDUCAÇÃO 
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15 
SR-3.0 D-4-D HILUX 4X4 

BRANCA 
OJE 5077 2013 Diesel 544304969 269.677 EDUCAÇÃO 

16 
CAMINHÃO HYUNDAI/HR 

HDB 
NMQ 8985 2009/2009 Diesel 147809878 - EDUCAÇÃO 

17 
TOYOTA HILUX CD 3.0 TDI 

4X4 
PSH0597 2015 Diesel - 262.820 SAÚDE 

18 F115BET - AMBULANCHA - - Diesel 1083603 - SAÚDE 

19 
JUMPER CITROEN - UNID. 
MÓVEL /ODONTOMÓVEL 

PSL6897 2015 Diesel 1076636362 22.185 SAÚDE 

20 
I/M.BENZ 415 CDI - 

AMBULÂNCIA 
PSW2747 - Diesel 1117762057 - SAÚDE 

21 
GM/S10 MARIMAR - 

AMBULÂNCIA 
PTQ5376 2019 Diesel 1218305549 268.571 SAÚDE 

22 
RENAULT/MASTER 

RAYTECAMB - AMBULÂNCIA 
PTZ5E86 2021 Diesel 1254897965 272.540 SAÚDE 

23 HONDA BROS 150C NHI2034 - Gasolina - 20.782 SAÚDE 

24 CAÇAMBA IVECO CXS7330 2013/2014 Diesel - - OBRAS 

25 MOTO NIVELADORA CASE - 2014 Diesel - - OBRAS 

26 FIAT/ SIENA 1.4 ROC7C69 2021 Gasolina 1337128543 37.339 
ASSITENCIA 

SOCIAL 

27 MOTO NIVELADORA XCMG - 2014 Diesel - - OBRAS 

 
8.2. Os quantitativos foram estimados levando em consideração o atendimento das necessida-
des das secretarias municipais, bem como da Prefeitura de Humberto de Campos/MA, 
dentro do período dos últimos 3 (três) anos. 
 
8.3. As estimativas da contratação, encontram-se consignadas na tabela a seguir: 
 

GRUPO I – SEMAPFIN (MOTOCICLETAS) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (motoci-
cletas), de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, ar-
refecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanterna-
gem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que 
estejam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição genuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria Administração. 

HORAS 300 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO I R$ SIGILOSO 

 

GRUPO II – SEMAPFIN (VEÍCULOS PESADOS) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (veículos 
pesados), de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, 
arrefecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanter-
nagem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que 
estejam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição genuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-

motores oficiais da Secretaria de Administração. 

HORAS 700 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO II R$ SIGILOSO 

GRUPO III – SEMUS (MOTOCICLETA) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (Motoci-
cletas) de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, ar-
refecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanterna-
gem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, vencidos ou sem carga ou pressão, 
bem como fornecimento de peças e acessórios de reposição re-
nuínos ou originais, com padrões de qualidade e garantia dos 
veículos automotores oficiais da Secretaria de Saúde. 

HORAS 100 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO III R$ SIGILOSO 

 

GRUPO IV – SEMUS (VEÍCULOS LEVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (leves), 
de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, arrefeci-
mento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanternagem e 

HORAS 700 SIGILOSO SIGILOSO 
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pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em geral, 
serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que este-
jam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Saúde 

VALOR TOTAL GRUPO IV R$ SIGILOSO 

 

GRUPO V – SEMED (VEÍCULOS PESADOS/ÔNIBUS) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (pesa-
dos/ônibus), de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, 
arrefecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanter-
nagem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que 
estejam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Educação 

HORAS 1.800 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO V R$ SIGIOSO 

 

GRUPO VI – SEMED (VEÍCULOS LEVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-

ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (leves), 
de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, arrefeci-
mento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanternagem e 
pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em geral, 

serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que este-
jam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-

motores oficiais da Secretaria de Educação 

HORAS 200 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO VI R$ SIGILOSO 

 

GRUPO VII – SEMASDH (VEÍCULOS LEVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (leves), 
de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, arrefeci-
mento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanternagem e 
pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em geral, 
serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que este-
jam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Assistência Social. 

HORAS 400 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO VII R$ SIGILOSO 

 
8.4. A pesquisa de preços de mercado foi realizada com base nos valores médios obtidos atra-
vés de análise e pesquisa realizada através do Banco de Pre-
ços(http://www.bancodeprecos.com.br/). 
 
8.5. As quantidades previstas, são estimativas máximas, e cada secretaria e a prefeitura se 
reserva o direito de adquirir em cada item, quantitativo que julgar necessário, podendo ser par-
cial, integral ou abster-se de adquirir algum item especificado. 
 
8.6. O município de Humberto de Campos conforme o art. 19, da Lei Federal 14.133/2021, 
adota o Catálogo Nacional de Padronização, disponível em: https://www.gov.br/pncp/pt-br/ca-
talogo-eletronico-de-padronizacao, para o detalhamento do objeto, porém os serviços solicita-
dos para serem contratados, ainda não se encontra padronizado pelo Catálogo Nacional. 
 
8.7. A vigência da contatação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do contrato, 
nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos em 
conformidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal. 
 
9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 
9.1. O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

http://www.bancodeprecos.com.br/
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9.2. Deverão estar incluídas no preço dos serviços todas as despesas sem quaisquer ônus para 
a Administração Pública tais como frete, carga/descarga, tributos, combustível, remuneração e 
encargos fiscais do trabalhador (motorista) e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
 
9.3. O critério de aceitabilidade será o menor preço estimado, desclassificando-se as propostas 
cujos preços excedam, ou seja, manifestamente inexequíveis. 
 
9.4. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por 
grupo, observadas as especificações técnicas definidas no Termo de Referência. 
 
10. GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequên-
cias de sua inexecução total ou parcial. 
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-
cunstâncias mediante simples apostila. 
 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-
dências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.5. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente. 
 
10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos me-
canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
10.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com 
o art. 5º Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do 
Poder Executivo do Município de Humberto de Campos – MA, coordenará a atualização do 
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
 
10.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
10.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da con-
tratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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10.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fis-
cais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicado-
res objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
10.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
 
10.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
10.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
10.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art. 5º 
Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Execu-
tivo do Município de Humberto de Campos – MA. 
 
10.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
 
10.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrên-
cias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regu-
larização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
10.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
10.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apra-
zadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
10.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação con-
tratual. 
 
10.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostila-
mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 
10.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do con-
trato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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10.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de assesso-
ramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contra-
tação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na 
execução do contrato. 
 
10.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos con-
tratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pro-
telatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo 
de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal 
ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. 
 
11. DO PAGAMENTO 
 
11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias conse-
cutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impe-
ditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompa-
nhada da respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débi-
tos da Receita Federal, do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11.2. Da Nota Fiscal/Fatura de serviços deverão constar os serviços efetivamente prestados. 
 
11.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal e fatura correspondentes aos serviços 
efetivamente prestados, detalhando o valor. 
 
11.2.1.1. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, 
o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
 
11.2.2. Os serviços e fornecimentos de peças objeto deste Termo, deverão ser pagos apenas 
quando houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte:  
 
a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do preço da 
Hora Técnica de Manutenção ofertado pela CONTRATADA pelo tempo, descrito em horas, 
necessário para a execução dos serviços. 
 
b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais para a 
manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscali-
zação, e será pago através de indenização, visto ter orçamento destinado para este fim e por 
não ter como definir quais as peças que serão usadas previamente na manutenção dos veícu-
los. 
 
11.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun-
tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confor-
midade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresen-
tada. 
 
11.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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11.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da realização do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
11.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas. 
 
11.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
11.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
11.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admi-
nistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
11.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 
11.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
11.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibili-
dade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru-
mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  
 

a) Prazo de validade; 
 

b) a data da emissão;  
 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
 

d) o período respectivo de execução do contrato;  
 

e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
11.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contra-
tado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regu-
larização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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11.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom-
panhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici-
ais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocor-
rências impeditivas indiretas. 
 
11.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade 
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
11.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar 8os órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
 
11.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à res-
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contra-
tado a ampla defesa. 
 
11.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto aos cadastros de fornecedores do município. 
 
11.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 
devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
 
I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 
          365                                        365 
 
Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
11.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agên-
cia e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
11.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-
cária para pagamento. 
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11.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável. 
 
11.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisla-
ção vigente. 
 
11.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
12. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, atra-
vés da modalidade de licitação Pregão, na sua forma Eletrônica, conforme Decreto Municipal 
nº 10 de 25 de maio de 2023, e da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de 
Humberto de Campos – MA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
GRUPO. 
 
12.2. Salientamos que a adoção do critério a ser utilizado, qual seja o julgamento e contratação 
de MENOR PREÇO POR GRUPO, é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, 
por manter a qualidade na execução do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo 
o tempo a cargo de um mesmo administrador. Assim, tem-se por vantagem aferível, o maior 
nível de controle pela Administração na entrega e conferência dos produtos, a maior interação 
entre as diferentes fases da execução do objeto, a maior facilidade no cumprimento do crono-
grama preestabelecido e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela 
execução do objeto em uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados. 
 
13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
13.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumpri-
mento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
 
a) SICAF;   

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlado-

ria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 e suas alterações, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proi-
bição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
 
13.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impe-
ditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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13.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros. 
 
13.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 
 
13.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
13.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
13.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
 
13.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
13.9.1. Habilitação jurídica: 
 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  
 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons-
titutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra-

sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 
 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec-
tivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
13.9.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva e RG dos sócios. 
 
13.9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-

soas Físicas, conforme o caso; 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na con-
dição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distri-
tal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apre-
sentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-
valente, na forma da lei; 

 
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mu-
nicipal. 

 
13.9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, con-

forme entendimento da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 

b.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um). 

 
c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 
 

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 

e) As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – 
ECD, através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para fins fiscais e 
previdenciários deverão apresentar o balanço patrimonial, os termos de abertura e en-
cerramento do livro diário, devidamente acompanhada do Termo de Autenticação, em 
versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segu-
rança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – Brasi-
leiras – ICP – Brasil. 

 
f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado 
da contratação. 

 
g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado medi-

ante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 
13.9.5. Qualificação Técnica: 
 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

 
a.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e pe-
culiaridades da contratação; 

 
b) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica 

compativel, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
prestou ou está prestando de modo satisfatório, serviço da mesma natureza e/ou similar 
ao da presente Licitação; 
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recur-
sos específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2024. 
 
14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
12.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, Decreto nº 
10.024, de 2019, Decretos Municipais nº 81 a 86 de 29 de dezembro de 2023, que regulamenta 
a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Com-
plementar nº 147/2014 e suas alterações. 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 019/2024 – CPL/PMHC 
 

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP 
 

PROCESSO 023/2024 – SEMAD 

UNIDADES REQUISITANTES 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAPFIN, Secretaria Munici-
pal de Saúde – SEMUS, Secretaria Municipal de Educação - SEMED e 
Secretaria Municipal de Administração - SEMASDH 
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ALINHAMENTO COM O 
PLANEJAMENTO ANUAL 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano 
de contratações anual da Organização. A elaboração do PCA no Municí-
pio de Humberto de Campos/MA é facultativa, conforme o descrito no art. 
6º do Decreto Municipal nº 10 de 25 de maio de 2023, que regulamenta 
a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de 
Humberto de Campos – MA. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
Maria Caroline Noleto Santos, matrícula nº 3605-1, Mauro Henrique 
Sousa Muniz, matrícula nº 3604-1, Viviane Freitas Penha Ribeiro, matrí-
cula nº 1411-1, Jadson Carlos dos Santos da Silva, matrícula nº 3016-1. 

 
PROBLEMA RESUMIDO 

 

Prestação de serviços técnicos automotivos especializados (manutenção 
preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, elétrico, lanterna-
gem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos per-
tencentes a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Humberto de 
Campos/MA. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar 
a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
1.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar-ETP, constitui a primeira etapa do planeja-
mento de uma contratação e tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica da contratação 
e embasar o termo de referência, que somente é elaborado se a contratação for considerada 
viável. 
 
1.2. Trata o presente estudo sobre a análise da demanda apresentada para contratação de 
empresa para prestação de serviços técnico automotivo especializado (manutenção preventiva 
e corretiva) através de serviços mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos veícu-
los de diversas marcas e modelos pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Humberto de 
Campos/MA. 
 
1.3. A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção da frota de 
veículos da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos, com vistas a preservar o patrimônio 
público e aumentar a vida útil dos veículos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, 
para o atendimento, com segurança, das demandas de operacionalização do serviço de trans-
porte, na locomoção de autoridades e servidores, bem como na distribuição de expedientes e 
outras atividades para as quais é necessária a utilização de veículos oficiais e, consequente-
mente, evitar prejuízos para o funcionamento das atividades administrativas. 
 
1.4. Nesse sentido, podemos entender a importância do serviço licitado no presente estudo, 
para garantir o bom desenvolvimento de todas as atividades executadas pela Prefeitura Muni-
cipal de Humberto de Campos e suas secretarias. 
 
2. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. REQUISITOS GERAIS 
 
2.1.1. Os serviços em questão enquadram-se como comuns e contínuos em conformidade com 
o art. 6, XIII da Lei nº 14.133/2021.  
 
2.1.2. A vigência da contratação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do con-
trato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos 
em conformidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal.  
 
2.2. REQUISITOS LEGAIS 
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2.2.1. O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como fornecimentos de bens comuns e 
continuados, cabendo à licitação na forma de Pregão, na modalidade Eletrônica, por MENOR 
PREÇO POR GRUPO, tendo como base legal as seguintes normas legislativas: Lei nº 
14.133/2023 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014 e suas alterações e demais normas aplicadas subsidiariamente elencadas acima. 
 
2.3. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
2.3.1. A CONTRATADA deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que 
estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto am-
biental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor in-
cômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a execução contratual, 
observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a implementação de ações que reduzam 
os impactos ambientais, tais como: 
 
a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes e substituição de 
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 
b) usar produtos de limpeza e conservação de superfície e objetos inanimados que obedeçam 
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
 
c) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos e desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de des-
carte de materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para des-
carte que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-
os para os estabelecimentos que comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada 
pelas respectivas indústrias; 
 
d) Adotar procedimento ambientalmente adequado para o descarte de materiais potencial-
mente poluidores provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias, lâmpadas, 
circuitos impressos, lubrificantes, etc. que contenham, em suas composições, chumbo, mercú-
rio e seus compostos ou outros elementos tóxicos, remetendo-os, sem ônus para o 
CONTRATANTE, para os estabelecimentos que as comercializam, empresas de reciclagem ou 
à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias; 
 
e) Abster-se de utilizar as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sóli-
dos ou rejeitos: lançamento in natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, 
instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; deposição inadequada no 
solo; deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; lan-
çamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, 
de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto apro-
vado pelo órgão de controle ambiental estadual competente; 
 
f) A fiscalização poderá solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado dos 
materiais sob pena da aplicação de sanções; 
g) Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras 
disposições legais, federais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os 
processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de 
negligência, imprudência ou imperícia quantos às precauções exigidas no trabalho ou da utili-
zação de materiais na execução dos serviços; 
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h) Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis origi-
nários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamento man-
tidos pelo respectivo fabricante ou importador, para fins de sua destinação final ambientalmente 
adequada, nos termos da legislação aplicável, a exemplo da Instrução Normativa IBAMA n° 01, 
de 18/03/2010, artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010– Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata; 
 
i) Aplicar a legislação vigente quanto ao recolhimento, armazenamento, coleta e destinação do 
óleo lubrificante usado ou contaminado, especialmente as previsões do artigo 18 da Resolução 
CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 
 
j) Providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da contratação, para 
fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambien-
talmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012 e atuali-
zações, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008 e atualizações, e legis-
lação correlata; 
 
k) Utilizar na execução dos serviços, baterias cuja composição respeite os limites máximos de 
chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para 
cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por laboratório 
acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08 com atualizações, 
de 03/09/2012; 
 
l) Efetuar o recolhimento do produto ou embalagem oriundos da prestação dos serviços, para 
fins de destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes, conforme artigo 33 da Lei n° 12.305, de 2010, artigos 13 a 32 do 
Decreto n° 7.404, de 2010 e legislação correlata; 
 
m) Não utilizar na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destruam a Ca-
mada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, 
CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça 
uso, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, 
parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 
14/11/2000 e legislação correlata; 
 
n) Providenciar o recolhimento dos recipientes de tintas, vernizes e solventes originários da 
contratação, para posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela recicla-
gem ou reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final ambientalmente adequada de 
acordo com a legislação vigente. 
 
2.4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
2.4.1. Serão considerados os seguintes requisitos para contratação: 
 

a) A solução contratada deverá atender às especificações técnicas estabelecidas para o 
objeto da contratação, garantindo sua plena eficácia e funcionalidade. 

 
b) A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação do serviço 

em questão, demonstrando capacidade técnica para executar as atividades de forma 
satisfatória. 
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c) É necessário que a empresa contratada disponha dos recursos humanos e materiais 
adequados para a execução do serviço, garantindo a qualidade e a eficiência na entrega 
final. 

 
d) A empresa contratada deverá apresentar um plano de trabalho detalhado, contendo 

cronograma de execução, metas a serem alcançadas e indicadores de desempenho 
para acompanhamento e avaliação do serviço. 

 
e) É fundamental que a empresa contratada disponha de mecanismos de controle e moni-

toramento, visando garantir a transparência e a efetividade na gestão do contrato. 
 

f) A solução contratada deverá ser economicamente vantajosa, levando em consideração 
não apenas o preço proposto, mas também a qualidade, a eficiência e a sustentabili-
dade do serviço prestado. 

 
g) A empresa contratada deverá apresentar garantias suficientes de que irá cumprir com 

todas as obrigações contratuais, minimizando assim os riscos de descumprimento e 
eventuais prejuízos para a administração pública. 

 
h) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-

posta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláu-
sulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensí-
lios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 
e em sua proposta; 

 
i) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defei-
tos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
j) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

 
k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
l) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

m) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de cra-
chá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for 
o caso; 

 
n) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 
 

o) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 

 
p) Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumpri-
mento das obrigações relativas à execução do serviço; 
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q) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Admi-
nistração; 

 
r) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada rela-
tar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função; 

 
s) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 
 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
u) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

v) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

 
w) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-

tivos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 
 

2.4.2. Os serviços deverão ser realizados na sede do Município de Humberto de Campos – MA. 
 
2.4.3. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA, deverá no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias, comprovar que possui instalações para realização dos serviços de manutenção preventiva 
e corretiva, no Município de Humberto de Campos/MA. 
 
2.4.4. Havendo necessidade do deslocamento de veículos para outras cidades, todas as des-
pesas relacionadas a tal deslocamento, deverá ocorrer por conta da contratada. 
 
2.4.5. Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, 
no período de 8h às 18h;  
 
2.4.6. A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de exe-
cução, comprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil com cobertura para roubo, 
furto e demais danos aos veículos que estiverem sob sua custódia;  
 
2.4.7. Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especia-
lizados para execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  
a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem; 
  
b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execução 
dos serviços afins; 
 
c) No mínimo 3 (três) equipamentos (elevadores e/ou rampas) para elevação dos veículos com 
capacidade mínima adequada à realização dos serviços. 
 
2.4.8. Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou 
produtos utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo 
CONTRATANTE.  
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2.4.9. Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendimento 
da frota descrita neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de vias públicas para 
o estacionamento dos veículos.  
 
2.4.10. Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos 
veículos sob sua guarda.  
 
2.4.11. Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar escla-
recimentos e atender às solicitações que surgirem durante a execução do contrato.  
 
2.4.12. Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação.  
 
2.4.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do forneci-
mento de materiais e prestação de serviços.  
 
2.4.14. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confi-
ados, em observância com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de 
fábrica, bem como em consonância com as determinações do Gestor e/ou do fiscal do Contrato 
do CONTRATANTE.  
 
2.4.15. Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao funcio-
namento daqueles, em condições normais de funcionamento, procedendo a exames periódicos 
nos mesmos, ajustando os dispositivos de segurança, demais peças e componentes, mediante 
manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica de forma a mantê-los em bom funcio-
namento e dentro dos padrões exigidos pela legislação de trânsito, além das obrigações legais 
e regulamentares.  
 
2.4.16. Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso dos 
veículos na oficina, os orçamentos solicitados, discriminando de forma clara padronizada e de-
talhada os serviços a serem executados bem como as peças, componentes, acessórios, trocas 
de óleo e materiais a serem fornecidos, observando-se, na formulação dos preços, os valores 
compatíveis com o mercado e especificados no contrato.  
 
2.4.17. Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Ser-
viço pelo CONTRATANTE.  
 
2.4.18. Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empre-
gando e fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomenda-
dos pela montadora, bem como observar rigorosamente as especificações técnicas e a regula-
mentação aplicável, executando todos os serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo 
quanto for impugnado pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato, quer em razão do material, quer 
da mão de obra.  
 
2.4.19. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às con-
dições de veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis con-
tados a partir da solicitação.  
 
2.4.20. Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  
 
2.4.21. Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solici-
tados pelo CONTRATANTE sobre os serviços executados.  
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2.4.22. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem 
necessários para execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  
 
2.4.23. Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao aten-
dimento dos serviços ora contratados.  
 
2.4.24. Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do 
CONTRATANTE em sua oficina durante a prestação de serviços.  
 
2.4.25. Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  
 
2.4.26. Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados 
direta ou indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualiza-
dos dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  
 
2.4.27. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  
 
2.4.28. Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plena-
mente reconhecidas pelo fabricante.  
 
2.4.29. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas 
de segurança do trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, 
orientando e fiscalizando o uso, conforme determinações constantes nas normas de segurança, 
higiene e medicina do trabalho.  
 
2.4.30. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes.  
 
2.4.31. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários 
da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distri-
buidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambiental-
mente adequada. 
 
2.4.32. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas sobre resíduos sólidos.  
 
2.4.33. Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e 
substituições de peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar as frequências da-
queles serviços e reposições de peças.  
 
2.4.34. Fornecer ao CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os 
serviços executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que soli-
citado, encaminhando cópia para a fiscalização do CONTRATANTE.  
 
2.4.35. Registrar as ocorrências em formulário próprio (Livro de Ocorrências), onde constem, 
no mínimo, as seguintes informações:  
 
a) Identificação do veículo;  
 
b) Data da manutenção;  
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c) Horário do início e do término dos serviços;  
 
d) Nome do funcionário da CONTRATADA que efetuou os serviços;  
 
e) Problema apresentado;  
 
f) Recebimento dos serviços pelo CONTRATANTE.  
 
2.4.36. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias cau-
sadas por seus empregados ou preposto aos bens do CONTRATANTE ou a terceiros, desde 
que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.  
 
2.4.37. Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o repre-
sentante do CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços efetuados 
serão testados com o veículo trafegando.  
 
2.4.38. Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e negociado 
com o Gestor e/ou do fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não credenciados 
para tal fim. 
 
2.4.39. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autoriza-
ção do Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 
 
3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
3.1. Ao realizarmos o levantamento mercadológico para contratação de serviços manutenção 
preventiva e corretiva de veículos, foram encontradas algumas soluções, juntamente com suas 
vantagens e desvantagens: 
 
3.1.1. Oficinas mecânicas tradicionais: 
 
3.1.1.1. Vantagens: 
 
- Amplamente disponíveis em muitas áreas. 
 
- Oferecem uma variedade de serviços. 
 
- Muitas vezes, fornecem preços competitivos. 
 
3.1.1.2. Desvantagens: 
 
- A qualidade do serviço pode variar. 
 
- Nem sempre têm especialização em determinados tipos de veículos ou marcas. 
 
- Possibilidade de longos tempos de espera, dependendo da demanda. 
 
3.1.2. Centros de serviços autorizados: 
 
3.1.2.1. Vantagens: 
 
- Seguem rigorosamente as especificações do fabricante. 
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- Utilizam peças originais de alta qualidade. 
 
- Muitas vezes oferecem garantias de peças e serviços. 
 
3.1.2.2. Desvantagens: 
 
- Os custos podem ser mais altos do que em oficinas independentes. 
 
- Podem ter horários limitados de atendimento. 
 
3.1.3. Assistência automotiva móvel: 
 
3.1.3.1. Vantagens: 
 
- Oferece conveniência, pois o serviço é realizado no local do veículo. 
 
- Pode ser útil em situações de emergência. 
 
- Evita a necessidade de rebocar o veículo até uma oficina. 
 
3.1.3.2. Desvantagens: 
 
- Nem todos os tipos de reparos podem ser realizados remotamente. 
 
- Podem ter custos adicionais associados ao serviço móvel. 
 
3.1.4. Serviços de assinatura de manutenção: 
 
3.1.4.1. Vantagens: 
 
- Simplifica o processo de manutenção para os proprietários de veículos. 
 
- Pode incluir economias significativas em custos de manutenção. 
 
- Garante que a manutenção seja realizada regularmente. 
 
3.1.4.2. Desvantagens: 
 
- Pode ter custos mensais fixos, independentemente do uso do veículo. 
 
- Pode não ser tão flexível quanto escolher serviços de manutenção individualmente. 
 
3.2. Essas são algumas das possíveis soluções para contratação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento de peças pela Prefeitura Municipal de Humberto de 
Campos/MA, cada uma com suas vantagens e desvantagens específicas. É importante consi-
derar as necessidades e características locais para escolher a solução mais adequada para o 
problema em questão. 
 
3.3. Após analisar as vantagens e desvantagens de cada possível solução, é fundamental con-
siderar também a realidade e as necessidades específicas do município de Humberto de Cam-
pos/MA, bem como a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a execução dos 
serviços solicitados. 
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3.4. É recomendável conduzir uma análise mais aprofundada, levando em conta esses fatores, 
para selecionar a melhor opção para atender às demandas referente a frota da Prefeitura Mu-
nicipal de Humberto de Campos/MA. 
 
3.5. Dessa forma e diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução 
exige a contratação de oficina mecânica tradicional, cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto pretendido, visto ser a solução mais consistente, visto que existem oficinas am-
plamente disponíveis em muitas áreas, principalmente na região onde se encontra o município, 
que oferecem uma variedade de serviços para várias marcas de veículos, incluindo peças, for-
necendo preços competitivos. 
 
3.6. Dando continuidade por busca da melhor solução, também foram analisadas contratações 
similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades da Administração. Não observamos maiores variações quanto à 
execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, 
a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibi-
lidade normativa. 
 
3.7. Logo, a contratação dos serviços objeto do presente ETP se constitui, no atual cenário, em 
objeto de frequente contratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, 
verifica-se a ampla disponibilidade de empresas locais e regionais aptas a prestação dos ser-
viços a serem contratados, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
4.1. A escolha pela contratação de uma empresa especializada, no caso uma oficina mecânica 
tradicional, em manutenção preventiva e corretiva de veículos da frota Municipal, através de 
processo licitatório, se mostra a opção mais vantajosa e adequada para atender às necessida-
des da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA no que tange à prestação dos serviços 
solicitados. 
 
4.2. Primeiramente, a realização de um processo licitatório possibilita que a administração pú-
blica selecione a proposta mais vantajosa para a prestação do serviço solicitado, garantindo a 
transparência e a legalidade na contratação. Além disso, a concorrência entre as empresas 
interessadas promove a obtenção do melhor preço para a administração, resultando em eco-
nomia de recursos públicos. 
 
4.3. A escolha da solução como um todo para a contratação de empresa especializada, oficina 
mecânica tradicional, para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças pela Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA é fundamentada 
em diversos aspectos técnicos, operacionais e econômicos que demonstram a sua superiori-
dade em relação a outras opções disponíveis. 
 
4.4. Em resumo, a escolha da solução como um todo para a contratação de empresa especia-
lizada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento 
de peças pela Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA apresenta diversas vantagens 
técnicas, operacionais e econômicas que contribuirão para a melhoria da qualidade dos servi-
ços, a eficiência na execução dos procedimentos e a otimização dos recursos públicos. Trata-
se de uma decisão estratégica que visa atender de forma mais abrangente às necessidades e 
demandas das Secretarias Municipais e da Prefeitura de Humberto de Campos/MA, tocante a 
manutenção de sua frota de veículos, garantindo um serviço digno e eficaz para a população 
atendida. 
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5. QUANTITATIVOS, VALORES E PAGAMENTOS 
 
5.1. Veículos que compõe a frota da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA 
 

ITEM VEÍCULO (MARCA/MODELO) PLACA ANO MODELO COMBUSTÍVEL RENAVAM KM 
 

SECRETARIA 
 

1 L200 Triton OXU 5578 2014 Diesel 1017748362 150.000 
MEIO 

AMBIENTE 

2 I/ FIAT CRONOS 1.3 ROM1B38 2022 Gasolina 1318553153 56.000 
ASSISTENCIA 

SOCIAL 

3 
I/ TOYOTA HILUX MAIA 

AMB1 
ROG8G41 2021 

Diesel 
 

1287373205 132.827 
SAÚDE 

 

4 
FORD/CARGO 816S, Cami-

nhão/C Fechado 
PSO7140 - Diesel 1087730179 155.740 OBRAS 

5 New Holland TT4030 
CESSÃO 
SAGRIMA 

2020 Diesel 
CESSÃO 
SAGRIMA 

- AGRICULTURA 

6 TRATOR MAHINDRA 9500S - - Diesel - - AGRICULTURA 

7 
CAMINHONETE/ABERTO/C.D 

L200 4X4 GL 
HQC 65556 - Diesel CESSÃO AGED - AGRICULTURA 

8 
MARCOPOLOVOLARE V8 

ESCOLAR 4X2 
NXC 9631 2010/2011 Diesel 340633395 299.040 EDUCAÇÃO 

9 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
OXS 3485 2013/2013 Diesel 1014082029 290.973 EDUCAÇÃO 

10 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
OXS 6930 2013/2013 Diesel 1014080450 295.687 EDUCAÇÃO 

11 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
PSH 6084 2014/2014 Diesel 1063497890 237.457 EDUCAÇÃO 

12 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
PSI 0082 2014/2014 Diesel 1063496729 247.676 EDUCAÇÃO 

13 
VW/15.190 EOD E.HD ORE 

ESCOLAR 4X2 
ROP0D56 - Diesel - 61.677 EDUCAÇÃO 

14 IVECO CITYCLASS 70C17 OXW 6065 2014/2014 Diesel 1024398371 114.998 EDUCAÇÃO 

15 
SR-3.0 D-4-D HILUX 4X4 

BRANCA 
OJE 5077 2013 Diesel 544304969 269.677 EDUCAÇÃO 

16 
CAMINHÃO HYUNDAI/HR 

HDB 
NMQ 8985 2009/2009 Diesel 147809878 - EDUCAÇÃO 

17 
TOYOTA HILUX CD 3.0 TDI 

4X4 
PSH0597 2015 Diesel - 262.820 SAÚDE 

18 F115BET - AMBULANCHA - - Diesel 1083603 - SAÚDE 

19 
JUMPER CITROEN - UNID. 
MÓVEL /ODONTOMÓVEL 

PSL6897 2015 Diesel 1076636362 22.185 SAÚDE 

20 
I/M.BENZ 415 CDI - 

AMBULÂNCIA 
PSW2747 - Diesel 1117762057 - SAÚDE 

21 
GM/S10 MARIMAR - 

AMBULÂNCIA 
PTQ5376 2019 Diesel 1218305549 268.571 SAÚDE 

22 
RENAULT/MASTER 

RAYTECAMB - AMBULÂNCIA 
PTZ5E86 2021 Diesel 1254897965 272.540 SAÚDE 

23 HONDA BROS 150C NHI2034 - Gasolina - 20.782 SAÚDE 

24 CAÇAMBA IVECO CXS7330 2013/2014 Diesel - - OBRAS 

25 MOTO NIVELADORA CASE - 2014 Diesel - - OBRAS 

26 FIAT/ SIENA 1.4 ROC7C69 2021 Gasolina 1337128543 37.339 
ASSITENCIA 

SOCIAL 

27 MOTO NIVELADORA XCMG - 2014 Diesel - - OBRAS 

 
5.2. Os quantitativos foram estimados levando em consideração o atendimento das necessida-
des das secretarias municipais, bem como da Prefeitura de Humberto de Campos/MA, 
dentro do período dos últimos 3(três) anos. 
 
5.3. As estimativas da contratação, encontram-se consignadas na tabela a seguir: 
 

GRUPO I – SEMAPFIN (MOTOCICLETAS) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (motoci-
cletas), de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, ar-
refecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanterna-
gem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que 
estejam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição genuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria Administração. 

HORAS 300 SIGILOSO SIGILOSO 
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VALOR TOTAL GRUPO I R$ SIGILOSO 

 

GRUPO II – SEMAPFIN (VEÍCULOS PESADOS) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (veículos 
pesados), de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, 
arrefecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanter-
nagem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que 
estejam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição genuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Administração. 

HORAS 700 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO II R$ SIGILOSO 

 

GRUPO III – SEMUS (MOTOCICLETA) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (Motoci-
cletas) de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, ar-
refecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanterna-
gem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 

geral, serviço de guinchos, vencidos ou sem carga ou pressão, 
bem como fornecimento de peças e acessórios de reposição re-
nuínos ou originais, com padrões de qualidade e garantia dos 
veículos automotores oficiais da Secretaria de Saúde. 

HORAS 100 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO III R$ SIGILOSO 

 

GRUPO IV – SEMUS (VEÍCULOS LEVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (leves), 
de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, arrefeci-
mento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanternagem e 
pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em geral, 
serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que este-
jam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Saúde 

HORAS 700 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO IV R$ SIGILOSO 

 

GRUPO V – SEMED (VEÍCULOS PESADOS/ÔNIBUS) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (pesa-
dos/ônibus), de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, 
arrefecimento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanter-
nagem e pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em 
geral, serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que 
estejam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-

nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Educação 

HORAS 1.800 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO V R$ SIGIOSO 

 
 

GRUPO VI – SEMED (VEÍCULOS LEVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (leves), 
de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, arrefeci-
mento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanternagem e 
pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em geral, 
serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que este-
jam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Educação 

HORAS 200 SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL GRUPO VI R$ SIGILOSO 

 

GRUPO VII – SEMASDH (VEÍCULOS LEVES) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR  

UNITÁRO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de manutenção preventiva e corretiva de veículos (leves), 
de forma contínua abrangendo: mecânica em geral, arrefeci-
mento, refrigeração, revisão elétrica e eletrônica, lanternagem e 

HORAS 400 SIGILOSO SIGILOSO 
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pintura, alinhamento, cambagem e balanceamento em geral, 
serviço de guinchos, recarga e/ou troca de extintores que este-
jam, vencidos ou sem carga ou pressão, bem como forneci-
mento de peças e acessórios de reposição renuínos ou origi-
nais, com padrões de qualidade e garantia dos veículos auto-
motores oficiais da Secretaria de Assistência Social. 

VALOR TOTAL GRUPO VII R$ SIGILOSO 

 
5.4. A pesquisa de preços de mercado foi realizada com base nos valores médios obtidos atra-
vés de análise e pesquisa realizada através do Banco de Pre-
ços(http://www.bancodeprecos.com.br/). 
 
5.5. As quantidades previstas, são estimativas máximas, e cada secretaria e a prefeitura se 
reserva o direito de adquirir em cada item, quantitativo que julgar necessário, podendo ser par-
cial, integral ou abster-se de adquirir algum item especificado. 
 
5.6. Os serviços e fornecimentos de peças objeto desta licitação, deverão ser pagos apenas 
quando houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte:  
 
a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do preço da 
Hora Técnica de Manutenção ofertado pela CONTRATADA pelo tempo, descrito em horas, 
necessário para a execução dos serviços. 
 
b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais para a 
manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscali-
zação, e será pago através de indenização, visto ter orçamento destinado para este fim e por 
não ter como definir quais as peças que serão usadas previamente na manutenção dos veícu-
los. 
 
6. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. A contratação será parcelada, para ampliar o Universo de Competidores. 
 
7. RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
7.1. Com a contratação de uma empresa especializada em serviços de manutenção preventiva 
e corretiva, com fornecimento de peças, espera-se alcançar economia nos custos para a Pre-
feitura Municipal de Humberto de Campos – MA, já que a terceirização desse serviço pode ser 
mais vantajosa do que manter uma equipe interna dedicada apenas a esse fim. 
 
7.2. Atender as demandas com os serviços para a prestação de serviços técnico automotivo 
especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, elétrico, lan-
ternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos pertencentes a Pre-
feitura de Humberto de Campos/MA e suas secretarias e utilizados no município. 
 
8. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
 
8.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do am-
biente organizacional. 
 
8.2. Elaboração do termo de referência detalhando as especificações técnicas e condições para 
a prestação do serviço; 
 
8.3. Realizar o processo de licitação de forma adequada conforme a legislação vigente; 
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 
 

http://www.bancodeprecos.com.br/
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9.1. Não se aplica a presente contratação. 
 
10. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
10.1. Possíveis impactos ambientais dessa contratação podem incluir o consumo de recursos 
naturais, geração de resíduos sólidos e emissão de gases poluentes. Medidas mitigadoras po-
dem incluir a utilização de equipamentos com baixo consumo de energia, a implementação de 
práticas de reciclagem e descarte adequado dos resíduos gerados, além da adoção de políticas 
de logística reversa para o reaproveitamento de bens. 
 
10.2. Além disso, é fundamental estabelecer medidas de logística reversa para o descarte ade-
quado de bens e materiais no final de sua vida útil, garantindo a reciclagem e reaproveitamento 
onde possível. Parcerias com cooperativas locais de reciclagem podem ser uma alternativa 
viável para o correto descarte de resíduos gerados durante a prestação dos serviços solicita-
dos. 
 
10.3. Em suma, para garantir a sustentabilidade ambiental na contratação dos serviços solici-
tados, é essencial considerar requisitos de baixo consumo de energia, logística reversa para 
descarte adequado de resíduos e incentivar práticas sustentáveis ao longo de toda a operação. 
 
11. CONCLUSÃO 
 
11.1. As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR 
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HUMBERTO DE CAMPOS – MA, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA 
________________ 
 

A PREFEITURA MUNICIPIAL DE HUMBERTO DE CAMPOS/MA, pessoa jurí-
dica de direito público, através da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada 
na Praça Dr. Leôncio Rodrigues, 136, Centro, CEP: 65.180–000, Humberto de Campos – MA, 
inscrito sob o CNPJ nº: 14.877.398/0001-53, , doravante designada CONTRATANTE, neste 
ato representada pelo Secretário Municipal de ..............., .................., brasileiro, casado, por-
tador da carteira de identidade nº ...... e do CPF nº .............., residente e domiciliado na nesta 
Cidade e a empresa __________inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
Ministério da Fazenda sob o nº______estabelecida (inserir endereço completo), neste ato 
denominada CONTRATADA, representada por (inserir o cargo), senhor(a) (qualificação do 
signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF, sob o____, portador 
do R.G. nº ____de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por ____(inserir 
qual dos instrumentos: procuração/contrato social/estatuto social) RESOLVEM celebrar 
o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 
XXX/2024/CPL/PMHC e do Processo Administrativo n.º 023/2024 – SEMAPFIN, subme-
tendo-se as partes e observando às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 
Decreto Municipal nº 10, de 25 de maio de 2023, e demais legislação aplicável, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na pres-
tação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, que compõe a frota 
da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA, de acordo com as especificações 
constantes neste termo de contrato, que será prestado nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Con-
vocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do con-
trato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em conformidade 
com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal. 
 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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3.0. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contratação. 
 
4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.0. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de _________ que será pago a contratada na proporção 
em que o fornecimento for executado. 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-
tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6.0. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7.0. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-
tado da data do orçamento estimado. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusiva-
mente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8.0. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob-
jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referên-
cia. 
 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
 
8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do Protocolo. 
 
8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos as-
sumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8.11. As demais obrigações da CONTRATANTE, encontram-se dispostas no Termo de Re-
ferência, anexo a este Contrato. 

 
9.0. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Có-
digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou auto-
ridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infor-
mação por eles solicitados; 
 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respon-
sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regu-
laridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenci-
árias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-
rência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação; 
 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantita-
tivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 
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9.17. As demais obrigações da CONTRATADA, encontram-se dispostas no Termo de Refe-
rência, anexo a este Contrato. 

 
10.0. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, conforme termo de referencia. 
 
11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses pre-
vistas no termo de referência, anexo a este Contrato. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que devida-
mente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos 157 a 162, 
seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 
11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista no 
Termo de Referência.  

 
11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo con-
trato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que 
também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ense-
jará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contra-
tada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.5.3. Indenizações e multas. 
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12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco-
nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizató-
rio (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
12.7. O contrato poderá ser extinto ainda: 
 
12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, eco-
nômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
 
12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 
superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 
2010). 

 
13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espe-
cíficos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo dis-
criminada: 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nor-
mas e princípios gerais dos contratos. 
 
15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi-
tivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 



   
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Humberto de Campos 

68 
Praça Dr. Leôncio Rodrigues, nº 136, Centro – Humberto de Campos/MA 

CNPJ nº 06.222.616/0001-93 

Proc. ADM. N.º 023/2024 

Fls. __________________ 

_____________________ 

Rubrica 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Humberto de Campos – MA, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraen-
tes.  

 
 

Humberto de Campos – MA, xx de xxxxxxxxxxx de xxxxxxxx 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 019/2024 – CPL/PMHC 
 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 
 
PROPOSTA COMERCIAL  
 
PREGÃO: ___/2024  
 
PROCESSO Nº ___/2024 - SEMAPFIN 
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Prezado(a) Senhor(a),  
 
Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para “contratação de empresa especiali-
zada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, que 
compõe a frota da Prefeitura Municipal de Humberto de Campos/MA”, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Pregão nº ____/2024 
e seus anexos. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 - - - - - 

VALOR TOTAL GRUPO VI R$ - 

 
A presente proposta perfaz o valor anual R$ (______________), conforme planilha acima. 
 
Nos preços propostos, estão inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da pre-
sente licitação e em observância com todas as normas do edital e seus anexos. 
 
O prazo de validade da proposta é de _____ (_________) dias. (Não poderá ser inferior a 60 
dias). 
 

Local e data 
__________________________________________ 

Assinatura 


